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Introdução 
A Revolução de 1930 é um marco da formação brasileira que assinala o fim da República Velha e a abertura de um novo período histórico no qual é implementado um modelo de desenvolvimento, mais tarde batizado de nacional-desenvolvimentismo, que elevou o país à condição de nação moderna e industrializada. Ela representa uma ruptura que leva ao abandono de uma economia agro-exportadora e dá início a uma nova etapa na qual são lançadas as bases para industrialização brasileira, tendo à frente o Estado como o grande fomentador do desenvolvimento econômico. Nos cinqüenta anos compreendidos entre 1930 e 1980, o Brasil destacou-se como uma das economias mais dinâmicas do mundo, comparável à do Japão e da União Soviética. Esta vitalidade se expressou na balança comercial de exportações, onde o peso dos produtos primários, sobretudo o do café, foi sendo superado pelo dos produtos industrializados. A partir de 1930, o capital industrial assume um papel de destaque no desenvolvimento brasileiro, fornecendo as bases que possibilitaram a implantação de um capitalismo moderno o qual, por várias décadas, assegurou um extraordinário surto de industrialização e afirmação do Brasil no cenário internacional. 

Assim, diante do indiscutível legado desse período, liderado por Getúlio Vargas, chefe de governo responsável pela montagem de um cenário de desenvolvimento que começou na década de 30 e se estendeu até o início dos anos 80, pergunta-se: Qual o significado da Revolução de 30 para os dias atuais? Por que revisitar esse período histórico? 

Os acontecimentos de 30 e as políticas adotadas no passado contêm, certamente, lições que, se aplicadas ao presente, poderiam apontar saídas para a superação da crise, a qual, nas últimas duas décadas, vem bloqueando o desenvolvimento do país. 

Tal como no período iniciado com a crise do petróleo em 1973, em 1930 a economia mundial encontrava-se em um período depressivo e seus reflexos sobre a formação social brasileira impunham ajustes sócio-econômicos que se materializaram na vitória de um novo pacto de poder liderado por Getúlio Vargas. Aliás, a evolução econômica brasileira, conforme assinala Ignácio Rangel, segue o comportamento dos ciclos longos ou ciclos de Kondratieff
[1] que regulam a economia mundial, havendo coincidência entre as fases recessivas desses ciclos e os grandes acontecimentos da história nacional, expressão dos ajustes estruturais que o país se vê obrigado a realizar para adaptar-se à conjuntura mundial e ao avanço das forças produtivas, os quais, no plano interno, geram mudanças nas relações sociais e na composição da classe dominante brasileira. Se nos períodos de expansão o Brasil se insere dinamicamente numa nova divisão internacional do trabalho, nos períodos depressivos ele reage também positivamente, com um dinamismo próprio, substituindo importações. Isso se deu pela primeira vez na fase depressiva do primeiro ciclo longo (1815-1848), no interior das fazendas de escravos quando aconteceu uma substituição natural de importações; uma segunda substituição artesanal de importações ocorre já nos núcleos urbanos na fase depressiva do segundo ciclo longo (1873-1896) e, finalmente, a terceira, uma substituição industrial se consolida a partir de 1930. 

A Revolução de 30: conjuntura nacional e internacional 

Com a Proclamação da República prevalecera na composição da classe dominante brasileira uma associação de grandes comerciantes de importação e exportação com os latifundiários feudais, dissidência progressista das antigas fazendas escravistas transformadas em latifúndios feudais. A mudança de regime político representa o ponto de convergência dos acontecimentos históricos que, nesse período, no embalo das transformações econômicas provocadas pelo “crescimento das forças produtivas frente à fase depressiva do segundo ciclo longo (1873-1889), evidencia a incompatibilidade entre o sistema monárquico – leia-se centralismo administrativo e escravismo – e o desenvolvimento do país” (PEREIRA, 1997, p.226). A descentralização republicana, por sua vez, dera maior flexibilidade político-administrativa ao governo no campo econômico, beneficiando sobretudo os grandes exportadores. Assim, durante a República Velha foram se fortalecendo, no interior do bloco detentor do poder de Estado, as classes dirigentes representadas pelos comerciantes de exportação e importação e pelos grandes latifundiários, ligados basicamente à produção de café, que tinham seus interesses voltados especialmente para o mercado externo. A política de valorização do café é a expressão da hegemonia exercida, no contexto da federação brasileira, pelos cafeicultores. A intervenção governamental no mercado cafeeiro para implementar medidas favoráveis ao setor provoca uma crescente oposição de outros segmentos sociais que julgando-se prejudicados começam a romper a aparente inércia do processo histórico, tal como já acontecera em fases depressivas anteriores
[2].

 Neste contexto, os grandes proprietários de terras, cuja produção destinava-se ao mercado interno, sentiam-se marginalizados frente à hegemonia dos agro-exportadores e, insatisfeitos, exigiam as mudanças que fizeram eclodir a Revolução de 30. Os latifundiários feudais revolucionários - basicamente oriundos das áreas de feudalismo precoce
[3] ligadas à atividade pastoril - se aliaram à burguesia industrial nascente, originária da pequena produção mercantil, fruto do processo imigratótrio do século XIX. A revolução representa, portanto, uma luta entre as oligarquias regionais, em que aquelas mais preocupadas com a agroexportação, isto é, com o café, foram alijadas do poder e substituídas por latifundiários cuja produção voltava-se para o mercado interno. A ruptura interna na formação social brasileira era uma resposta à recessão mundial iniciada nos anos 20, cujo auge é representado pela Grande Depressão de 1929, e que somada à crise do café, por um lado restringia as exportações brasileiras e, por outro, diminuía as possibilidades de importação. Colocado outra vez diante da conjuntura internacional adversa correspondente à fase “b” do terceiro ciclo longo, o Brasil reage com mudanças estruturais que desembocam numa nova composição da classe detentora do poder de Estado, em que se aliam os latifundiários feudais – agora em posição hegemônica – e os industriais, setor dissidente dos comerciantes, sócios maiores da estrutura política na dualidade anterior
[4]. 

As dificuldades econômicas enfrentadas pelo setor agroexportador acabam provocando a decadência dos cafeicultores e a ascensão das oligarquias regionais concentradas na produção para o abastecimento interno. A supremacia dos paulistas, compartilhada com os mineiros, deixara, durante boa parte da Primeira República, afastados do núcleo central do poder as oligarquias agrárias regionais dedicadas à produção para o mercado nacional. Marginalizados pela deformação da federação, em que dominavam os interesses dos latifundiários feudais agroexportadores – em especial os paulistas – , os gaúchos lideram a luta contra o isolacionismo aglutinando as oligarquias dos Estados menores também voltadas ao mercado interno. 

A Revolução de 30 representa um embate entre latifundiários feudais – entre as oligarquias agrárias – do qual saem vitoriosas as que não estão ligadas ao núcleo cafeeiro, mas dedicadas, como já foi sublinhado, à produção para o consumo interno, razão por que as classes que ascendem – os latifundiários regionais associados à burguesia industrial nascente – dão ao novo pacto de poder características nitidamente nacionalistas. 

A fase depressiva do 3º Kondratieff, porém, além de provocar rupturas internas que culminam com a Revolução de 30, vai gerar disputas entre os países centrais em luta pela hegemonia do domínio internacional no plano externo. Nessa disputa concorrem três nações capitalistas: a Inglaterra, a Alemanha e os Estados Unidos. No caso particular do Brasil, o “capitalismo industrial nascente teria que abrir caminho em luta porfiada contra o seu homônimo – o capitalismo industrial do centro – exatamente como, um século e pouco antes, o capitalismo mercantil nascente o fizera” (RANGEL, 1981, p. 27). Isto é, diante da fase recessiva que restringe as importações, o Brasil se industrializa substituindo produtos importados dos países cêntricos, sobretudo da Inglaterra, à qual estava atrelado desde a Independência e preserva para si parte do mercado antes abastecido principalmente pelos produtos ingleses. Por isso, o fortalecimento do capitalismo industrial no plano interno vai dispensar o capitalismo industrial inglês no plano externo e, “para recompor a dualidade, seria mister sua substituição por uma outra formação (superior). Assim, o lugar antes ocupado pelo capitalismo industrial cêntrico foi ocupado pelo capitalismo financeiro” (id). No que se refere às rupturas externas o alijamento do capital industrial inglês foi favorecido pela quase unilateralidade do comércio entre os dois países, visto que as exportações brasileiras para a Inglaterra, comparativamente às importações, eram insignificantes. Quem mais comprava os produtos brasileiros eram os Estados Unidos que, por sua vez, excetuando-se os derivados do petróleo, exportavam pouco para o Brasil. Esta contradição favoreceu a ruptura de 30, facilitada pelo fato de que a potência externa mais importante até então estava enfraquecida, não só no contexto mundial, mas enfraquecida também no plano das relações que mantinha com Brasil. 

Portanto, no campo das relações externas, com o capitalismo industrial situado agora no lado interno, o país dispensa o capitalismo industrial inglês, incapaz de corresponder às necessidades do estágio de desenvolvimento em que a nação se encontrava. Diante dessa conjuntura, o Brasil começa a se articular com o capital financeiro norte-americano, que passa a ser a nova força dominante no pólo externo da dualidade, apoiando o processo de industrialização do país. Daí decorre a terceira dualidade, iniciada em 1930, com a seguinte composição: no pólo interno, feudalismo (lado interno) e capitalismo mercantil (lado externo), e no pólo externo, capitalismo industrial (lado interno) e capitalismo financeiro (lado externo). E sobre esta base econômica reestrutura-se o edifício político do Estado em que os fazendeiros-comerciantes, representantes do pólo interno, compõem - agora na posição de sócios hegemônicos - com a burguesia industrial nascente uma nova coalizão de classes dirigentes. 

As transformações na formação brasileira pós-30 

A economia brasileira, até então centrada fundamentalmente nas exportações agrícolas que sustentavam as importações industriais, volta-se agora prioritariamente à produção para o mercado interno. Graças a uma reorientação econômica radical, com ênfase estatista e protecionista, a partir de 30 é deflagrado um vigoroso esforço de substituição de importações que faz a expansão industrial superar a expansão agrícola. O Governo Provisório, embora mantivesse a política de sustentação do café, que continuava a ser a principal fonte de divisas nacionais, passou a se dedicar mais aos interesses globais da economia. Porém, mesmo sob o controle de novas forças políticas, o Estado brasileiro não deixou de proteger o setor primário, fazendo-o de forma centralizada, como bem o demonstram a criação do Conselho Nacional do Café (1931), do Instituto do Pinho, do Mate, entre outros. A política centralizadora do Estado assume um sentido industrializante e nacionalista que necessitava das fontes de divisas geradas pela produção agrícola. Dando prosseguimento a esta mesma tendência, já no Estado Novo surgem vários conselhos técnicos, entre os quais o Conselho Nacional do Petróleo (1938) e a Comissão do Plano Siderúrgico Nacional (1942), além da Comissão do Plano Rodoviário Nacional. 

Ao mesmo tempo em que, do ponto de vista conjuntural, a formação social brasileira atravessa um período recessivo, ela passa também por uma expansão do seu mercado interno, estimulada pelo considerável aumento da população
[5] e pelo próprio desenvolvimento da industrialização substituidora de importações que acarretava a elevação do nível de especialização desse mesmo contingente populacional. É o crescimento da demanda interna que constitui a base da industrialização, uma industrialização substitutiva de importações, que avança mediante a implantação de ramos industriais antes inexistentes, os quais passam a fabricar produtos até então importados de países mais desenvolvidos ou através da reorganização de ramos manufatureiros pré-existentes, introduzindo mudanças que permitem aumentar a produtividade. Este processo de substituição de importações estava, entretanto, condicionado a uma margem de proteção que garantisse ao produto nacional uma vantagem competitiva decisiva, o que não ocorreu até 1930. 

Neste cenário, o Estado agora comandado pela oligarquia agrária gaúcha, líder da aliança vitoriosa em 1930, tendo em vista os interesses econômicos globais, implementa várias medidas para direcionar o esforço nacional de industrialização. Uma dessas medidas diz respeito à estatização do câmbio que permite o controle de divisas pelo Estado. Evitando que as moedas fortes chegassem às mãos dos fazendeiros, o governo pôde estabelecer uma estratégia de industrialização em que algumas importações eram taxadas como essenciais e outras como secundárias. Esse controle das importações, 

ao mesmo tempo em que dificultava ou pelo menos encarecia as importações de bens de consumo, liberava (e barateava) divisas para a importação de bens de equipamento necessários à industrialização das atividades supridoras, principalmente, dos bens que haviam tido suas importações proibidas e/ou encarecidas (RANGEL, 1985, p. 23). 

A ausência de uma política protecionista para a indústria nacional, antes de 30, esbarrava na oligarquia cafeicultora, que dava prioridade à produção para o mercado externo e temia que qualquer política nesse sentido ocasionasse discriminações, que gerassem represálias contra as mercadorias brasileiras nos países industrializados. 

Dentre as medidas implantadas pelo governo em 1930, destaca-se também a determinação para que o Loyde Brasileiro e a Estrada de Ferro Central do Brasil, adquirissem o carvão produzido pelas companhias nacionais de mineração. Em 1931, o governo determinava que todo o importador comprovasse a aquisição de produto nacional correspondente a 10% do que pretendesse importar, porcentagem esta elevada para 20%, em 1937. Todas estas medidas impostas pelas oligarquias vitoriosas na Revolução de 30, ao contrário do que ocorrera na República Velha, tinham como centro de interesse o mercado nacional. 

Para Mamigonian (2000, p. 49), outra medida de apoio ao processo de industrialização, introduzida pelo Governo Vargas foi a legislação trabalhista, responsável pelo enfraquecimento das organizações operárias combativas e pela criação de sindicatos atrelados ao Estado autoritário paternalista. Ao mesmo tempo em que atendia a algumas reivindicações dos operários, a classe dominante procurava frear a organização do proletariado com uma legislação que colocava os trabalhadores sob a direção e tutela do Estado, como bem o ilustra a “lei de sindicalização”, de 1931. A legislação trabalhista implantada por Vargas será uma das pedras angulares de sua ação populista que tem como novidade uma política dirigida às classes populares, responsáveis por movimentos grevistas movidos por aspirações de “modernos” setores urbanos que já haviam se antagonizado com os interesses das elites. Como se sabe, a figura central dessa política instituída por Getúlio Vargas foi Lindolfo Collor, cuja experiência nas indústrias “alemãs” do Rio Grande do Sul forneceu a base de conhecimento necessário à introdução deste modelo inspirado na Alemanha bismarckiana. 

Dentre os mecanismos acionados pelo governo para promover o desenvolvimento industrial está também a retirada de barreiras fiscais internas entre os Estados. Esse fato tem grande significado para a transformação da estrutura sócio-econômica brasileira porque promove a integração do território nacional, invertendo a tendência do exclusivismo regional para o unitarismo, em vigor desde o início da República, quando as fazendas de escravos foram substituídas por latifúndios feudais. A partir de 1889, a vida de cada unidade da federação brasileira tendera a fechar-se sobre si mesma e, agora, o poder central emergia como um prolongamento no âmbito nacional, dos absolutismos regionais. Antes, porém, fora necessário 

que esses absolutismos se constituíssem, que as oligarquias estaduais se firmassem, habilitando-se ao complicado jogo político que enche a Primeira República, e conduziu a um novo centralismo que, com o apoio da burguesia industrial (que ainda não existia em 89), começaria a unificar novamente o país (RANGEL, 1957, p. 65). 

O Brasil como Nação 

Assim, tal como acontecera com as nações européias, também a nação brasileira se constitui a partir de feudos que se unem para atender as conveniências da expansão capitalista. A tendência geral das nações, do exclusivismo regional para o unitarismo, repete-se aqui, visto que a nação é uma estrutura que emerge e se desenvolve no processo de transição do feudalismo para o capitalismo. Nascida do capitalismo, a formação nacional resulta de um complexo de inter-relações engendradas historicamente. Nas diferentes regiões do mundo, os Estados nacionais se organizam a partir de realidades sociais geradas por contextos históricos próprios, em que atuam fatores internos e externos. Durante o século XIX, a formação das nações constitui peça vital para o avanço do capitalismo que, atingindo proporções globais (mundiais), destrói o isolamento local e cria internamente aspirações de unidade e independência nacional. Pode-se, assim, considerar que o conceito de nação é muito recente e fundamenta-se em “uma unidade territorial soberana e idealmente homogênea, cujos habitantes, membros de uma ‘nação’, definida por uma série de critérios convencionais (étnicos, lingüísticos, culturais, históricos, etc.), seriam os ‘cidadãos’” (HOBSBAWM, 1980, p. 294). 

A formação dos Estados nacionais pode ter origem em duas situações distintas: uma em que domina a dinâmica própria da sociedade, e a segunda, em que predomina o papel do Estado. Na França e na Inglaterra, por exemplo, a constituição do Estado-nação decorre fundamentalmente de uma dinâmica interna que brota das bases. A segunda situação, na qual se enquadram a Alemanha e o Brasil, registra uma tendência mais elitista, uma vez que o processo de constituição da nação se realiza a partir de decisões tomadas “pelo alto”. Esse percurso é, na verdade, característico de países de capitalismo tardio onde a ação e o pensamento do grupo político que assumiu o controle do Estado são impostos como valores comuns da nacionalidade. Nesses países em que a perda de espontaneidade do processo de construção nacional é compensada pelo papel do Estado e pelo desempenho de uma elite, a transformação se dá “pelo alto” – é a chamada “via prussiana”, que consiste numa modernização conservadora. 

Guardadas as especificidades próprias de cada uma das formações sócio-espaciais, percebe-se uma semelhança entre os traços definidores da construção nacional na Alemanha e no Brasil em que, diante do caráter tardio do desenvolvimento capitalista, ganham importância, igualmente, a nobreza feudal e o controle estatal. Em ambos, são estas as forças estimuladoras da transição da economia agrária para uma economia industrial. 

É a aristocracia agrária “Junker”, detentora do comando da sociedade e do Estado prussiano, que vai dirigir o processo de unificação do território alemão, como parte de um horizonte político e econômico mais amplo que visa a ultrapassar a posição inferior ocupada pela Alemanha entre as nações européias. Colocada como uma condição para o avanço das relações capitalistas num país que precisa pensar urgentemente a sua modernização, a renovação será feita “pelo alto”, impulsionada pela agressividade dos “Junkers”, dominantes no leste, associados à burguesia industrial nascente, dominante no oeste. É esta aliança de classes que viabiliza a formação do Estado nacional alemão e cria condições para o desenvolvimento capitalista, sem romper com a ordem vigente. 

No caso do Brasil, em 1930, são as oligarquias agrárias regionais (os senhores feudais), aliadas aos industriais, que constituem a elite detentora do Poder Central, cujos interesses convergem para o mercado interno. É essa coalizão de classes dominantes que dá impulso ao processo de industrialização e que derruba os obstáculos regionais, promovendo a unificação nacional. A implantação das relações capitalistas impõe, pois, a unificação do espaço interno brasileiro, tal como se deu com a Alemanha na segunda metade do século passado. Eliminando os mercados regionais cativos, forçados pela concorrência, o capitalismo industrial em construção no país cria uma nova realidade de dimensões nacionais. 

A organização espacial brasileira até então, conforme assinala Golbery do Couto e Silva (1981, p.43), tinha uma configuração de “arquipélago”, na qual se destacavam um “núcleo central” e três grandes “penínsulas”, que se projetavam para o nordeste, para o sul e para o noroeste, fragilmente ligadas ao núcleo por “ístmos”. A configuração de “arquipélago”, que prevalece até os anos 30, expressa o papel de destaque das atividades agroexportadoras no contexto econômico brasileiro, herança colonial presente ainda no século XX. No plano espacial, a política desencadeada por Getúlio Vargas age no sentido de eliminar as barreiras regionais, iniciando a formação de um mercado nacional baseado no sistema rodoviário, pois o avanço das relações capitalistas de produção dependia da constituição de um território unificado. Fazia-se necessário, então, desenvolver uma infra-estrutura de transportes e comunicações de dimensões nacionais que desarticulando os mercados regionais geraria uma nova organização sócio-espacial. Ampliar o mercado para o capital industrial e, portanto, a base para a sua acumulação significa, na prática, abrir as regiões semi-isoladas, integrando economicamente todo o país. A compartimentação do mercado brasileiro numa constelação de mercados delimitados regionalmente era compatível com uma substituição pré-industrial de importações, porém não mais com uma substituição industrial. 

A integração econômica do território – exigência do capitalismo industrial – se fez apoiada no desenvolvimento rodoviário, que passou a substituir as ferrovias como principal meio de transporte terrestre. A partir de 1930 a construção de rodovias sofre uma aceleração, enquanto a de ferrovias praticamente cessa. A rede ferroviária passa de 31.851,2 Km em 1928 a 34.206,6 Km em 1938 e a 37.092 em 1955, enquanto que a de rodovias cresce de 113.570 Km em 1928 para 258.390 Km em 1939 e para 459.714 Km em 1955. É com o traçado das rodovias que se concretiza espacialmente a unificação do mercado, eliminando as sobrevivências do espírito federalista e fazendo surgir a Nação. 

O processo de implantação do capitalismo industrial implica, simultaneamente, na expansão do mercado, cuja delimitação e estruturação conduz às duas faces da questão nacional: o fechamento das barreiras externas, de modo a demarcar as fronteiras do espaço econômico no qual o capitalismo se desenvolve, e a unificação do mercado nacional, com a quebra das barreiras internas. A Grande Depressão Mundial de 1930, ao mesmo tempo em que 

fechou os mercados externos aos nossos produtos de exportação, ao reprimir violentamente nossa capacidade para importar, fechou o mercado interno a uma fatia considerável das importações. Restava-nos, apenas, converter aquilo que se apresentava como uma contração indiscriminada das importações, numa contração discriminada, e potencialmente orientada, da oferta de importações (RANGEL, 1980, p. 52). 

O grupo que ascende ao poder, liderado por Getúlio Vargas está empenhado na busca de alternativas à crise internacional e o país consegue reagir, apesar das dificuldades conjunturais, voltando-se ao atendimento do mercado interno. Como se observa, a evolução da formação econômica brasileira não responde apenas às emanações externas oriundas dos países situados no centro do sistema capitalista. A história do Brasil não representa um mero reflexo das pressões exógenas. Há, na formação brasileira um dinamismo próprio através do qual as dificuldades geradas pelas crises internacionais são aproveitadas positivamente para estimular um desenvolvimento voltado para a autonomia do país. A partir de 30, sob o comando de Vargas, latifundiários feudais, aliados a uma burguesia industrial ainda frágil, abrem caminho para um projeto nacionalista de desenvolvimento, transformando o Brasil num país industrializado. 

A crise atual 

Na atual crise, a insistência com que se debate a globalização da economia traz subjacente a idéia de que os projetos nacionais estariam, por assim dizer, superados, como se não houvesse mais clima nem espaço para a defesa de políticas de desenvolvimento capazes de preservar a soberania nacional. Aliás, falar em Estado ou Nação hoje parece estar fora de moda porque a abertura comercial apresentada como inevitável e indispensável à modernização da economia representa, na verdade, o enfraquecimento das fronteiras nacionais por imposição do capital financeiro internacional, sobretudo o americano que é o maior credor da dívida externa brasileira. 

O discurso em defesa da globalização possui uma enorme carga ideológica e se dissemina através de um combate acirrado travado incansavelmente para minimizar o papel do Estado, pois “sua base essencial é o fato de que os condutores da globalização necessitam de um Estado flexível aos seus interesses” (SANTOS, 2000, p.66). A globalização solapa a soberania dos estados, ameaçando a autonomia e as identidades nacionais. Se por um lado ela parece levar à homogeneização, por outro, a crise prolongada agrava as tensões sociais
[6] e desperta para a defesa dos interesses locais, para o direito a diversidade. A tentativa de uniformização promove manifestações cada vez mais freqüentes de resistência a imposição do pensamento único. 

É necessário frisar que, diante da conjuntura depressiva atual, “neoliberalismo e globalização são as duas idéias-força mais importantes impostas ao mundo pelo imperialismo norte-americano desde 1980 aproximadamente” (MAMIGONIAN, 2001, p. 38), quando a economia dos Estados Unidos inicia um processo de recuperação, adotando no governo Reagan políticas keynesianas, o que comprova o papel ativo do Estado na defesa dos interesses das nações hegemônicas, diferentemente do que é apregoado para a periferia. 

A tremenda crise com a qual o Brasil se deparou em 1930 foi responsável por ajustes estruturais, tanto no plano das relações internas, como no das relações externas e oferecem inúmeros elementos para uma reflexão acerca da realidade brasileira atual, quando novamente o país se defronta com uma crise que exige a reorientação de sua economia. Os acontecimentos de 30 e as políticas adotadas pelo governo no passado podem ser interpretadas como lições na busca de alternativas para os problemas com os quais o país se depara hoje. A prioridade atribuída à produção para o mercado interno e a defesa clara de políticas que visavam proteger os interesses nacionais poderiam ser tomadas como fontes de inspiração para a elaboração de um projeto autônomo que permitisse uma reação frente à crise atual. 

Há uma insistência na valorização do lado externo, quando tantas vezes na evolução da formação brasileira o lado interno mostrou, como em 1930, suas possibilidades na condução dos destinos do país. 

O impulso de desenvolvimento nacional dado pelo pacto de poder que se estabelece em 30 e que implantou uma política econômica capaz de edificar o parque industrial brasileiro de forma completa, se esgota na década de 80. Ao invés de se concretizar uma reestruturação revolucionária no bloco detentor do poder do estado – como já ocorrera anteriormente em fases depressivas da economia mundial, e em especial em 30 – ou seja, que tornasse os industriais brasileiros sócios hegemônicos, em substituição aos latifundiários feudais decadentes, aliados à dissensão latifundiária capitalista, 

resultante do surgimento das empresas agrícolas e também dos bancos brasileiros, que seriam chamadas a substituir os bancos americanos com a função de financiar internamente a instalação de novas infra-estruturas: ferrovias, duplicação de rodovias, modernização portuária, metrôs urbanos, saneamento básico, etc., que impulsionariam nova fase de crescimento acelerado brasileiro (Mamigonian, 2004, 129).

O que ocorre é uma contra-revolução com a chegada de Collor e FHC ao poder, substituindo o nacional-desenvolvimentismo pelo anti-nacionalismo neo-liberal: 

1) o capital financeiro americano (bancos e indústrias) se tornou hegemônico, 2) a industria brasileira, sócia subalterna do pacto de 30, foi afastada do poder, 3) o latifúndio feudal (Norte e Nordeste), com poder político, mas agonizante economicamente, participou da contra-revolução, assim como 4) os bancos brasileiros ocuparam um espaço econômico e político subalterno ao capital financeiro norte-americano. Todo este bloco contra-revolucionário, sob o comando dos EUA, passou a paralisar a economia brasileira e o Estado nacional, bem como a provocar o apodrecimento da vida política e cultural no Brasil. (id.) 

A contra-revolução dos anos 90, quebra a espinha dorsal da soberania nacional ao derrubar as fronteiras do mercado brasileiro, tão arduamente conquistado e defendido pela política econômica do período nacional-desenvolvimentista. 

Na era Vargas, ao contrário do que se passa atualmente, do ponto de vista ideológico, as idéias nacionalistas eram veiculadas com uma intensidade até então desconhecida no cenário político brasileiro. O período rico em iniciativas que permitiram alavancar as potencialidades do país, contava com uma classe dirigente independente, preocupada em promover mudanças capazes assegurar o desenvolvimento do país. Hoje, entretanto, parece haver entre as elites um consenso de que o nacional situa-se num plano secundário, pois os discursos enfatizam a inserção do país no processo de globalização a qualquer preço. Há uma insistência na valorização do lado externo, quando tantas vezes na evolução da formação brasileira o lado interno mostrou, como em 1930, suas possibilidades na condução dos destinos do país. Diante da crise atual, as condições internas não são discutidas, perdendo-se de vista alternativas capazes de proporcionar saídas para que o país retome a autonomia nacional. 

O exemplo de 30, ou da chamada era Vargas, contém lições que permitem orientar a reconstrução da soberania da nação e do povo brasileiros, razão pela qual devem ser melhor pesquisados e debatidos. Negar tais ensinamentos autóctones, é seguir o caminho da total dependência e da subordinação aos interesses imperialistas. 
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NOTAS


 


1 Os ciclos longos ou de Kondratieff correspondem às oscilações apresentadas pela economia capitalista com duração aproximada de 50 anos, sendo a primeira metade ascendente (fase “a”) e a segunda depressiva (fase “b”). Nas fases ascendentes são colocadas em prática novas invenções tecnológicas que elevam fortemente a produtividade do trabalho, mas ao se estenderem gradativamente a toda economia fazem cair a taxa de lucro desestimulando os investimentos e provocando uma fase recessiva. O período de 1921 a 1948 corresponde à fase recessiva do 3º ciclo longo. 


 


�[2] O ano de 1921 assinala o início de uma nova contração do mercado internacional induzindo um redimensionamento na formação social brasileira gerador de vários conflitos internos, que se estendem por toda a década. Por outro lado, a política de manutenção dos preços do café criara uma crescente oposição dos setores econômicos e regiões prejudicadas. 


 


�[3] Conforme Ignácio Rangel nas áreas de campo do Brasil Meridional, assim como no sertão nordestino, a atividade pastoril estabeleceu precocemente a terra como meio de produção fundamental, decorrendo daí o seu “feudalismo precoce”.


 


�[4] I. Rangel foi quem pioneiramente relacionou a estrutura e a evolução da formação social brasileira aos modos de produção dominantes no centro do sistema que exigem, em diferentes momentos históricos, a reformulação dos pactos de poder. Na teoria da dualidade básica da economia brasileira, defendida na década de 1950, Rangel, utilizando-se de instrumental teórico metodológico marxista, identifica uma combinação de dois modos de produção acoplados no pólo externo e mais dois, constituindo o pólo interno, marcando a formação brasileira ao longo de toda a sua história. Na interpretação rangeliana, o caráter dual da formação brasileira se reflete, inclusive, na composição da classe dominante.


 


�[5] É interessante observar que o país possuía, em 1920, 30.635.605 habitantes contra 41.236.315 em 1940, o que representa um crescimento populacional de 35%, aproximadamente, num curto período correspondente a duas décadas. 


 


�[6] Além do agravamento dos problemas sociais nas décadas de 80 e 90 é visível o enfraquecimento das lutas das classes trabalhadoras, em conseqüência da flexibilização das relações de trabalho, que desde o final do século passado, vem provocando um rebaixamento salarial e um aumento das taxas de desemprego. 





